
Acção contra a massa insolvente
TRIBUNAL JUDICIAL DE ...
PROCESSO DE INSOLVÊNCIA: ...

MERITÍSSIMO JUIZ DE DIREITO
Miqueias..., divorciado, contribuinte nº ..., residente em ... vem, nos termos do artº 89º/2 CIRE, instaurar e fazer seguir por apenso aos autos à margem identificados, acção contra a massa insolvente de Albertino, nos termos e com os seguintes fundamentos:
01	Por escritura de Setembro de 2015, outorgada no Cartório Notarial de Setúbal, o ora A. adquiriu ao Insolvente a fracção autónoma designada pelas letras ..., integrada no prédio urbano constituído em regime de propriedade horizontal denominado “V... “, inscrito na matriz predial respectiva sob o artº...e descrito na Conservatória de Registo Predial de Setúbal sob o n°... da freguesia de ..., pelo preço de 85.000€ (escritura cujo teor se dá por integralmente reproduzido para os devidos e legais efeitos – doc.01).
02	Aquando da outorga da escritura acima foi expressamente declarado que a fracção referida em 1. se destinava à habitação própria e permanente do A..
03	O preço referido em 1. supra foi pago pelo A. mediante recurso a crédito bancário (contrato de mútuo com hipoteca, cujo teor se dá por integralmente reproduzido para os devidos e legais efeitos – doc.02).
04	Aos (data) o A. residia na fracção referida em 1.
05	A aquisição da fração referida em 1. ocorreu na sequência de anúncio publicado em jornal nacional, dando conta de que tal fracção se encontrava à venda e após celebração de contrato-promessa de compra e venda, ocorrida em (data).
06	Para além do preço contratado e demais despesas (com IMT, escritura, registo e outras legais), o A. pagou o valor de 4.112,26€ (extenso) a título de quota extra para reparações no prédio urbano onde se situa o imóvel referido em 1., realizadas entre 2015 e 2016 e devidamente aprovadas em assembleia de condóminos (acta cujo teor se dá por integralmente reproduzido para os devidos e legais efeitos – doc.03).
07	Por comunicação datada de (data), o Administrador de Insolvência informou o A. que a aquisição da fracção referida em 1. a seu favor foi cancelada pela apresentação 812, de (data). Ou seja:
08	O Administrador da Insolvência resolveu em benefício da massa insolvente, o contrato de compra e venda referido em 1.
09	O A. impugnou a resolução referida em 8. supra, que foi confirmada por douto acórdão do Tribunal da Relação de ..., proferido aos (data) e transitado em julgado aos (data), no âmbito do processo de impugnação de resolução que correu termos pelo Apenso C, em que foi Autor o ora e R. esta Massa Insolvente.
10	O registo de aquisição da fracção referida em 1. a favor do A. encontra-se cancelado pela ap. 812 de (data).
11	O A. pagou ao Banco ..., S.A. a quantia de 21.836,56€, valor correspondente às prestações mensais devidas nos termos do contrato de mútuo hipotecário.
12	O A. procedeu à entrega das chaves da fracção referida em 1. ao Administrador no dia (data).
13	Por sentença datada de (data) e transitada em julgado aos (data) foi declarada a insolvência de Albertino.
14	O prazo para reclamação de créditos foi fixado em 30 (trinta) dias.
15	Em (data), o Tribunal Judicial de ... pronunciou-se pela improcedência da Impugnação da Resolução nos termos e para os efeitos do artº 125° CIRE;
16	E em (data), a Veneranda Relação de ... manteve a decisão impugnada;
17	Sendo que a presente acção entrou em Tribunal em (data).
18	A verificação deste crédito só pode ser requerida através deste meio processual, uma vez que a insolvência já foi decretada e o prazo para reclamar créditos já se mostra findo.
19	Resulta do disposto nos artºs 46º/1 e 172º CIRE que as dívidas da massa insolvente são pagas com precipuidade, o que significa que os créditos sobre a insolvência são preteridos no confronto com os créditos sobre a massa insolvente.
20	Diferente é também o regime a que está submetido o exercício desses direitos de crédito. Assim,
21	Os credores da insolvência apenas poderão exercer os seus direitos em conformidade com os preceitos do CIRE, durante o processo de insolvência (artº 90º), o que significa que, para obterem na insolvência a satisfação dos seus direitos, terão que reclamar o seu crédito, nos termos do artº 128º ou, desde que verificados os necessários requisitos, através de acção sumária a que aludem os artºs 146º e segs. e que corre por apenso ao processo de insolvência, sendo certo que, em conformidade com o disposto no artº 173º, o pagamento dos créditos sobre a insolvência apenas contempla os que estiverem verificados por sentença transitada em julgado.
22	As dívidas da massa insolvente deverão ser pagas nas datas dos respectivos vencimentos, qualquer que seja o estado do processo (artº 172º/3) e, não sendo pagas, poderão ser objecto de acção declarativa ou executiva a instaurar, nos termos do artº 89º/2, por apenso ao processo de insolvência.
23	No que respeita ao valor que o A. despendeu na aquisição da fracção que foi objecto de resolução, no valor de 85.000€ e vista a lei vigente, a obrigação de restituir tal montante configura uma dívida da massa ora R.. Na verdade,
24	O valor correspondente ao objecto prestado pelo terceiro constitui uma dívida da massa insolvente, na medida em que a sua eventual não restituição é susceptível de ocasionar um enriquecimento sem causa da massa insolvente, na acepção prevista no artº51º/i) CIRE.
25	E visto o conceito vertido no artº 473° CCiv., a obrigação de restituir por enriquecimento sem causa tem de modo especial por objecto o que for indevidamente recebido, ou o que for recebido por virtude de uma causa que deixou de existir ou em vista de um efeito que não se verificou. Com efeito,
26	Dispõe o artº 473°/1 CCiv. que “1. Aquele que, sem causa justificativa, enriquecer à custa de outrem é obrigado a restituir aquilo com que injustamente se locupletou. 2. A obrigação de restituir, por enriquecimento sem causa, tem de modo especial por objecto o que for indevidamente recebido, ou o que for recebido por virtude de uma causa que deixou de existir ou em vista de um efeito que não se verificou.” Ou seja:
27	Para que haja enriquecimento sem causa, é preciso que haja: a) enriquecimento; b) à custa de outrem; c) sem causa justificativa.
28	Nos termos do artº 474° CCiv., “Não há lugar à restituição por enriquecimento, quando a lei facultar ao empobrecido outro meio de ser indemnizado ou restituído, negar o direito à restituição ou atribuir outros efeitos ao enriquecimento”. Isto é:
29	Com a entrega da fracção autónomo objecto de resolução, a causa que originou o pagamento ao Insolvente da quantia de 85.000€ deixou de existir, na certeza de que a fracção em causa integrou de novo a massa insolvente.
30	Assim sendo, dúvidas não restam de que o A. tem direito ao reembolso do que pagou ao insolvente Albertino aquando da celebração do contrato de compra e venda, com base no instituto do enriquecimento sem causa.
31	Ora pela aquisição da fracção em apreço o A. pagou ao Insolvente Albertino a quantia de 85.000€, tendo recorrido ao crédito bancário para esse efeito.
32	E desse crédito bancário, o A. apenas liquidou ao Banco mutuante o valor de 21.836,56€.
33	Resulta do que antecede que muito embora a R. se tenha locupletado com a quantia de 85.000€, o concreto e efectivo empobrecimento do A. foi no valor de 21.836,56€, na medida em que apenas liquidou ao Banco tal quantia. Ou seja:
34	É este o valor que o A. tem direito a ver restituído pela massa insolvente, sendo o Banco mutuante, porque detém um crédito garantido por hipoteca, considerado credor da Insolvência (artº 47º CIRE) na parte do montante emprestado e não reembolsado pelo mutuário.
35	Deve pois a R. ao ora A. a quantia de 21.836,56€ que, por consubstanciar um enriquecimento sem causa da massa, consubstancia a dívida da massa (artº 126°/5 CIRE).
36	No que respeita às despesas de condomínio (6. supra), competindo ao administrador a administração dos bens apreendidos para a massa insolvente, cabe-lhe fazer face, através da massa insolvente, aos encargos inerentes àqueles bens, maxime, aos que dizem respeito à sua conservação e fruição.
37	E sendo algum ou alguns desses bens uma fracção ou fracções autónomas de um edifício constituído em regime de propriedade horizontal, esses encargos compreendem as despesas necessárias à conservação e fruição das partes comuns do edifício e o pagamento dos serviços de interesse comum a que se reporta o artº 1424º/1 CCiv., encargos esses que, nos termos do mesmo preceito, são pagos pelos condóminos em proporção do valor das suas fracções.
38	Decorre de todo o exposto que, se uma fracção autónoma for apreendida para a massa insolvente em consequência da declaração de insolvência do seu proprietário, as dívidas provenientes dos encargos referidos no citado artº 1424º/1 CCiv. (as prestações de condomínio), desde que se tenham constituído depois da declaração de insolvência, são dívidas emergentes dos actos de administração da massa insolvente e são também dívidas resultantes da actuação do administrador da insolvência no exercício das suas funções – enquadram-se assim nas dívidas da massa insolvente previstas no artº 51º/1c)-d) CIRE.
39	Pelo exposto, sendo os créditos reclamados dívidas da massa, podem ser reclamadas através de acção instaurada contra a massa insolvente, por apenso aos autos de insolvência ao abrigo do disposto no art° 89°/1 CIRE.
40	A acção a que o A. ora lançou mão (artº 89 CIRE) não está sujeita a prazo, sem prejuízo dos efeitos jurídicos de natureza substantiva inerentes ao decurso do tempo, pelo que o A. está em tempo e tem legitimidade para a presente lide.
41	Na totalidade deve a massa insolvente ao ora A. a quantia de 21.836,56€ (extenso) acrescida do valor de 4.112,26€ (extenso) a título de quota extra para reparações no prédio urbano onde se situa o imóvel, no total de ... (extenso), cujo pagamento ora se peticiona.
42	É este o pedido e a causa de pedir na presente lide.

NESTES TERMOS, deve a presente acção ser julgada procedente por provada e por via dela ser a R. massa insolvente condenada no pagamento ao A. da quantia de 21.836,56€ (extenso) acrescida do valor de 4.112,26€ (extenso), bem como dos respectivos juros contados da citação desta e ainda nos que se forem vencendo até integral pagamento, bem como das custas e outros encargos legais, incluindo custas de parte, que forem devidas nos termos de lei.

PARA TANTO, R. a V.Exª que D. A. a presente petição por apenso, nos termos do artº 89º/2 CIRE, ordene a citação da R. para contestar, querendo, a presente acção, no prazo e com a cominação de lei não o fazendo.

VALOR: ...€ (extenso).
JUNTA: 03 docs., procuração forense e comprovativo do pagamento de taxa de justiça.
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